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RESUMO 

 

Aditivos Alimentares são substâncias químicas utilizadas como uma ferramenta tecnológica para propiciar maior 

durabilidade e aceitação do alimento pelo consumidor. No entanto, seu consumo em excesso representa risco à 

saúde. Neste trabalho objetivou-se investigar a frequência alimentar de produtos industrializados por estudantes 

adolescentes (12±1 anos) de uma escola pública em Curvelo/MG, levantar as principais classes e tipos de 

aditivos presentes nos alimentos mais consumidos e sua conformidade à legislação vigente. Sucos e néctares; 

biscoitos salgados e salgadinhos de pacote; biscoitos doces, balas e bombons e refrigerantes foram os produtos 

consumidos com maior frequência (4 a 7 vezes/semana) pela maior parte dos 50 entrevistados (≥ 50%). Na 

avaliação de 65 produtos comerciais destas categorias, observou-se que em média os produtos continham entre 3 

e 6 aditivos de 3 a 4 diferentes classes. O refrigerante foi a categoria com maior média de uso de aditivos, tanto 

para o tipo como para a classe. Por outro lado, para 3 dos 4 biscoitos de polvilho avaliados não foi declarado o 

uso de nenhum aditivo. Aromatizantes e acidulantes foram utilizados em todas categorias de produtos analisadas. 

Identificou-se não conformidades para três alimentos (5%), devido ao uso de aditivo não autorizado 

(estabilizante em suco misto) ou a declaração de uso para classe não permitida (conservante em néctar misto e 

agente de massa em salgadinho de milho). Visto a comprovação do elevado consumo de industrializados pelos 

adolescentes e da ampla utilização de aditivos nos alimentos avaliados, reforça-se a importância da adesão a uma 

dieta adequada como estratégia de promoção e proteção à saúde.  

 

Palavras-chave: Alimentos Industrializados e Ultraprocessados. Estudantes. Frequência Alimentar. Legislação. 

Risco à Saúde. 

 

 

ABSTRACT 

 
Food additives are chemical substances used as a technological tool to provide greater food durability and 

consumer acceptance. However, its excessive consumption could lead a health harm. This study aimed to 

investigate the consumption of processed food by adolescent students (12 ± 1 years) from a public school in 

Curvelo / MG, survey the main classes and types of additives present in the most consumed foods and their 

compliance with current legislation. Juices and nectars; savory cookies and packet snacks; sweet cookies, 

candies and chocolates; and soft drinks were the products most frequently consumed (4 to 7 times / week) among 

the 50 interviewees (≥ 50%). In the evaluation of 65 commercial products in these categories, it was observed 

that on average the products contained between 3 and 6 additives from 3 to 4 different classes. Soft drink was the 

category with the highest average use of additives, regarding both type and class. On the other hand, 3 of the 4 

starch biscuits evaluated, the use of any additives was not declared. Flavorings and acidulants were used in all 

product categories analyzed. Non-conformities were identified for three foods (5%), due to the use of 

unauthorized additives (stabilizer in mixed juice) or the declaration of use for forbidden classes (preservative in 

mixed nectar and dough agent in corn snacks). Given the evidence of the high consumption of processed foods 

by adolescents and the wide use of additives in the foods evaluated, is reinforced the importance of adhering to 

an adequate diet as a strategy for promoting and protecting health. 

 

Keywords: Processed and ultra-processed foods, students, dietary intake, health risk. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o desenvolvimento do homem na sociedade, a inserção da mulher no mercado 

de trabalho e o significativo aumento do tempo em que os indivíduos permanecem fora de 

casa, ocorreram mudanças no padrão alimentar da população, dentre elas a demanda por 

refeições práticas e rápidas (SENA et al., 2015).  

De acordo com o novo guia alimentar desenvolvido para a população brasileira 

(BRASIL, 2014), a alimentação deve ser baseada principalmente em alimentos in natura (não 

sofreram alterações após colheita) e em minimamente processados (submetidos a técnicas 

mínimas de processamento). Porém, a realidade brasileira é uma alimentação rica em 

alimentos processados (fabricados por indústrias com a adição de açúcar, sal ou substâncias 

de uso culinário) e ultraprocessados (formulações industriais feitas com substâncias extraídas 

de alimentos ou sintetizadas) (FERREIRA et al., 2019). 

Os alimentos ultraprocessados apresentam um elevado teor de aditivos e geralmente 

são alimentos com baixo teor de fibras, elevada densidade calórica, maior teor de açúcar, sal e 

gorduras livres (BLANCO-ROJO et al., 2019; LOUZADA et al., 2015).  

As indústrias utilizam aditivos em alimentos com diferentes objetivos, dentre eles 

realçar sabores, cores e aromas. Porém, o elevado consumo de aditivos está associado a 

fatores de risco para o aumento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs), doenças 

respiratórias crônicas, cardiovasculares, diabetes, além do potencial tóxico e carcinogênico 

associado a diferentes categorias de aditivos (PEREIRA et al., 2015a; MALTA et al., 2017). 

A alimentação dos adolescentes é caracterizada pela elevada ingestão de alimentos 

processados e ultraprocessados. Durante a vida escolar, essa realidade não é diferente. Devido 

à correria e à praticidade de obter e transportar esses alimentos, os jovens tendem a aderir a 

esse perfil alimentar. A literatura apresenta diversos estudos sobre esse elevado consumo de 

alimentos industrializados por estudantes (HUELSKAMP, WAITY, RUSSEL, 2019; 

BIELEMANN et al., 2015). Os autores Jia Peng (2019) e Santos et al., (2019) também 

associam o aumento do consumo de alimentos industrializados à elevação da taxa de 

obesidade e outros problemas de saúde, como doenças crônicas e diminuição da expectativa 

de vida. 

 Diante dessa situação, o presente trabalho visa responder à seguinte questão: qual a 

prevalência do consumo de alimentos ultraprocessados e aditivos alimentares por estudantes 

adolescentes? Foram levantadas algumas possíveis hipóteses a fim de responder essa 
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pergunta, tais como: a alimentação inadequada, o elevado consumo de alimentos 

industrializados, o consumo excessivo de aditivos alimentares, configurando em risco à saúde. 

O objetivo deste trabalho foi investigar a frequência alimentar de produtos industrializados 

por estudantes adolescentes em uma escola pública da cidade de Curvelo - MG, levantar a 

variedade de aditivos usados nas categorias de alimentos mais consumidos pelo público 

estudado, verificar se o uso dos mesmos é autorizado pela legislação vigente e se existe 

valores de ingestão diária aceitável (IDA) estabelecidos para esses aditivos. 

Esta proposta se justifica pela necessidade se obter informações descritivas para 

nortear estratégias na atuação do profissional nutricionista, seguindo os conceitos da 

Promoção da Saúde e da Segurança Alimentar e Nutricional de forma a orientar a população 

sobre escolhas saudáveis (SENA et al., 2015). 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 ADITIVOS ALIMENTARES 

  

Desde a antiguidade o homem adicionava produtos químicos aos alimentos com a 

finalidade de conserva-los ou melhorar suas características sensoriais. A utilização de 

processos como salga, defumação, adição de condimentos, conservantes, corantes e 

aromatizantes são relatados em diferentes períodos da história da humanidade (GAVA et al., 

2008). 

As indústrias veem a tecnologia como uma ferramenta vital na produção, que gera 

melhoria e proporcionam vantagens competitivas no mercado. Para que possam acompanhar o 

acelerado ritmo da sociedade, as indústrias têm buscado meios de manter os alimentos por 

maior tempo íntegros e em boas condições de consumo (RAIMUNDO, et al., 2017; SOUZA 

et al., 2019). As tecnologias aplicadas têm o intuito de aumentar a vida útil desses alimentos, 

podendo ser elas em diferentes etapas do processo produtivo como plantio, colheita, 

processamento, armazenamento e produção. Uma das técnicas de conservação aplicada aos 

alimentos e que permite prolongar sua vida útil é a utilização de aditivos alimentares (SERRA 

et al., 2016).  

 O aditivo alimentar é definido como o ingrediente adicionado propositalmente aos 

alimentos com o intuito de alterar suas características químicas, biológicas, sensoriais ou 

físicas, no processo de fabricação, preparação, tratamento, processamento e embalagem, sem 
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que tenha o propósito de nutrir (BRASIL, 1997). Pereira (2016) e Souza et al., (2019) relatam 

alguns dos aditivos alimentares mais utilizados e sua finalidade (Tabela 1).  

 

Tabela 1. Classificação e exemplos de aditivos mais utilizados pela indústria alimentícia. 

CLASSIFICAÇÃO ADITIVOS 

Conservantes  Ácido benzoico, metilparabeno, sorbato de potássio, benzoato de 

sódio, nitrito de sódio, proprianato de cálcio. 

Edulcorantes Sorbitol, ciclamato de sódio, sacarina sódica, aspartame, xilitol, 

sucralose. 

Gelificantes Goma arábica, goma gelama, pectina e carragena. 

Emulsificantes  Carboximetilcelulose, ésteres graxos de sacarose, proprileno 

glicol e poli sorbato.  

Acidulantes Ácido cítrico, ácido láctico, ácido fosfórico, ácido fumárico. 

Corantes  Vermelho beterraba, caroteno, urucum, cúrcuma, amarelo 

crepúsculo, azul brilhante, tartrazina. 

Glaceantes  Cera carnaúba. 

Aromatizantes  Aromas naturais de carne, fumaça, pimenta vermelha, aroma 

artificiais de maracujá, natural de tangerina. 

Antioxidantes  Ácido ascórbico, eritorbato de potássio, edta cálcio dissódico. 

Realçador de sabor  Inosinato dissódico, glutamato monossódico. 

Fonte: Pereira (2016); Souza et al., (2019). 

 

2.2 REGULAÇÃO DE ADITIVOS ALIMENTARES NO BRASIL 

   

A regulação de aditivos alimentares no Brasil compete principalmente ao Ministério 

da Saúde, sendo uma responsabilidade da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). No setor de alimentos a ANVISA coordena, supervisiona e controla as atividades 

de registro, inspeção, fiscalização e controle de riscos, sendo responsável por estabelecer 

normas e padrões de qualidade e identidade a serem observados. Seu papel é garantir a 

segurança e a qualidade de alimentos, dentre eles bebidas, águas envasadas, ingredientes, 

matérias-primas, aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia, materiais em contato com 
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alimentos, contaminantes, resíduos de medicamentos veterinários, rotulagem e inovações 

tecnológicas em produtos da área de alimentos (BRASIL, 1969; BRASIL, 2020).  

A normatização dos aditivos alimentares no Brasil teve início no começo da década 

de 60, com a publicação do decreto nº 50.040, que dispôs sobre as “Normas Técnicas 

Especiais Reguladoras de Emprego de Aditivos Químicos a Alimentos”. Esse decreto 

abordava aspectos conceituais, a classificação dos aditivos em onze diferentes categorias, as 

especificidades de uso, a obrigatoriedade de declaração na rotulagem e também os valores 

máximos permitidos (BRASIL, 1961).  

No final da década de 60 foi publicado o Decreto-Lei nº 986, que instituiu as 

“Normas básicas de alimentos”. Dentre os pontos mais importantes dessa norma em relação 

ao emprego dos aditivos alimentares, cita-se a obrigatoriedade de declaração das frases de 

alerta “Colorido artificialmente” e “Aromatizado artificialmente” nos rótulos dos produtos, 

quando os mesmos possuírem corantes e aromas artificiais, respectivamente. Tal norma ainda 

está em vigor nos dias atuais, permanecendo válida a obrigatoriedade do uso das frases 

(BRASIL, 1969). 

Em 1977 foi publicada a resolução da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 

Alimentos (CNNPA) nº 17, com intuito estabelecer critérios para a autorização de uso de 

coadjuvantes de tecnologia de fabricação e aditivos intencionais em alimentos, fixando os 

respectivos limites de adição e aprovando também outras medidas para avaliação e emprego 

dos mesmos. Essa resolução descreveu conceitos importantes relacionados ao uso seguro de 

aditivos alimentares, tais como ingestão diária aceitável (IDA) e dose letal. Além disso, 

associou a definição dos limites máximos permitidos às IDAs estabelecidas por órgãos 

internacionais de referência, como o Codex Alimentarius. O Codex é um programa conjunto 

da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) e da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), criado em 1963 com o objetivo de estabelecer normas 

internacionais na área de alimentos (ANVISA, 2016; BRASIL, 1977; MAGALHAES, 2015; 

ORTEGA; BORGES, 2012). 

No final da década de 90 a Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde 

publicou a Portaria nº 540, que aprovou o “Regulamento Técnico: Aditivos Alimentares - 

definições, classificação e emprego”. Essa portaria veio de encontro à necessidade de 

aperfeiçoamento das ações de controle sanitário, visando o cuidado com a saúde da população 

e a importante harmonização da legislação nacional com os instrumentos do MERCOSUL 

(Mercado Comum do Sul). A Portaria permanece em vigor e foi responsável por esclarecer 
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que os aditivos não possuem o propósito de “nutrir”, ampliar os conceitos anteriormente 

apresentados, bem como os princípios fundamentais referentes ao emprego de aditivos 

alimentares e o número de funções descritas, que passou de onze para vinte e três (BRASIL, 

1961; BRASIL, 1997).  

A Portaria nº 1003 da Secretaria de Vigilância Sanitária foi publicada em 1998 e 

estabeleceu vinte e três categorias de alimentos para efeito de avaliação do emprego de 

aditivos alimentares (BRASIL, 1998). Desde então, os regulamentos pertinentes ao tema, 

principalmente no que diz respeito aos aditivos permitidos e seus limites máximos, são 

geralmente definidos e publicados por categoria de produtos.   

Regulamentos relacionados ao uso e emprego dos aditivos alimentares passam por 

constantes alterações e substituições, uma vez que novos estudos vão sendo concluídos ou 

aprimorados. A regulação dos aditivos é um processo dinâmico, que sofre alterações 

principalmente em função das descobertas relativas à aplicação de novos compostos como 

aditivos e também referentes à toxicidade dos mesmos. Atualmente, constam na biblioteca 

virtual de atos normativos listados pela ANVISA mais de 100 regulamentos acerca da 

permissão, ampliação, proibição e demais assuntos relacionados ao uso de aditivos nas 

diferentes categorias de alimentos. O tema também está relacionado como pauta de discussão 

na Agenda Regulatória do órgão para o período de 2017 a 2020. A atualização das listas de 

aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia autorizados para uso em alimentos é um dos 

subtemas relacionados na agenda (BRASIL, 2020). 

 

2.3 ADITIVOS ALIMENTARES E RISCO À SAÚDE 

 

A tecnologia sempre é desenvolvida e programada para melhorar algo. Porém, 

quando se pensa em alimento e qualidade de vida, nem sempre é possível prever seus efeitos 

ou suas consequências. Umas das maiores preocupações dos órgãos de saúde é justamente 

essa inversão de conceitos quanto ao que é saudável ou não, razão pela qual eles têm buscado 

meios de conscientização e reeducação social para a promoção e prevenção da saúde, visando 

à melhoria do perfil da população, para uma população consciente ao se alimentar e não 

sedentária (KANEMATSU, 2017). 

Em 1996 foi reafirmado pela Cimeira Mundial da Alimentação que todos têm o 

direito ao acesso, de forma permanente, a alimentos seguros e nutritivos, com o direito a uma 

alimentação adequada (ROMA, 1996). A CNNPA esclarece que todos os aditivos adicionados 
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aos alimentos devem passar por uma avaliação toxicológica que deve ser registrada, contendo 

os dados biológicos, os aspectos bioquímicos e os ensaios toxicológicos que foram realizados, 

feitos a curto e longo prazo (avaliação da toxicidade aguda, subaguda e crônica), que 

garantam não haver manifestações desfavoráveis à saúde. As indústrias alimentícias devem 

seguir as normas que são estabelecidas na Resolução CNNPA n° 17 de 09/05/1977, que visa 

garantir a dosagem segura para o consumo de substâncias químicas agregadas aos produtos 

alimentícios, estabelecer os critérios para autorização do uso de aditivos e coadjuvantes de 

fabricação dos alimentos e fixar os limites de adição, a fim de garantir que não apresentem 

risco ou níveis tóxicos. Quando não seguidas essas normas, os alimentos contendo os aditivos 

podem apresentar riscos à saúde humana. 

A legislação é clara quanto aos critérios de utilização de aditivos. Porém, as 

indústrias alimentícias tendem a utilizar em grande escala os aditivos alimentares, o que pode 

representar potencial tóxico, alergênico e cancerígeno (BARBOSA, 2016; SOUZA et al., 

2019). Pereira et al. (2015b) relata que a gordura hidrogenada, gordura trans, aditivos e 

conservantes alimentícios podem exercer função potencializadora no crescimento de células 

cancerígenas, sendo a alimentação um fator decisivo na prevenção e promoção da saúde. É 

importante preocupar-se quanto ao uso de qualquer substância química que é incrementada 

aos alimentos, pois essas podem induzir dano celular, mutação e até mesmo alterações no 

DNA, o que pode levar o organismo a perda da sua defesa natural e ao desequilíbrio de 

reparação (BÔA, 2017). 

Conte (2016) relata que o uso de aditivos está associado a patologias, alergias, déficit 

de atenção, hiperatividade e cânceres, sendo os principais o câncer do trato gastrintestinal e do 

colo retal. Barreto (2018) descreve em seu trabalho uma correlação direta entre o consumo de 

alimentos industrializados e a gravidade da dermatite atópica. Relata também que 

principalmente corantes, conservantes e antioxidantes artificiais provocam agravantes e riscos 

à saúde, desencadeando reações alérgicas cruzadas.  

Estudos mostram que os edulcorantes quando consumidos acima da IDA podem 

ofertar riscos à saúde por serem produtos químicos que o organismo não reconhece e não 

metaboliza, levando ao aumento da glicose e problemas cardiovasculares (SANTOS, 2019; 

OLIVEIRA et al., 2019).  

A principal justificativa para o uso de corantes artificiais é a aceitabilidade da 

aparência do produto, porém a toxicidade e os possíveis riscos à saúde têm sido questionados. 
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Estudos relacionam o uso de corantes com alergias, rinite, broncoconstrição, hiperatividade e 

danos cromossômicos e tumores (ANASTÁCIO et al., 2016). 

O uso dos conservantes tem sido constantemente citado como um agravante ao 

aumento da pressão arterial, de doenças cardíacas e do desencadeamento de neoplasias 

(FERREIRA, 2019; CONTE 2016). 

 

3 METODOLOGIA 

  

O presente estudo tem caráter descritivo, qualiquantitativo, transversal e foi realizado 

através de uma pesquisa aplicada, no intuito de investigar quais são as categorias de alimentos 

industrializados mais consumidos por jovens estudantes de 11 a 14 anos, de uma escola da 

rede pública da cidade de Curvelo - MG, e quais os principais aditivos alimentares utilizados 

pelas indústrias em alimentos industrializados das categorias de maior consumo.  Além disso, 

verificou-se também se os aditivos utilizados autorizados pela legislação vigente. 

A pesquisa foi realizada na “Escola Estadual Irmã Raimunda Marques”, com os 

alunos do turno matutino do ensino fundamental pertencentes do sexto ao nono ano (antigas 

quinta e oitava série), a população foi de 82 alunos, a amostra foi constituída por todos os 

alunos matriculados na escola na faixa etária de 11 a 14 anos e que estiveram presentes no dia 

da coleta e apresentaram o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) assinado pelo 

responsável. O critério de escolha dos participantes foi por intencionalidade, no qual o 

pesquisador selecionou indivíduos com potencial a atender os objetivos traçados e foram 

excluídos da pesquisa adolescentes grávidas e lactentes, e os estudantes que apresentavam 

incapacidade física de participar da pesquisa. 

Os escolares responderam ao questionário de múltipla escolha contendo 17 perguntas 

sobre a frequência alimentar. Dentre elas, nove perguntas se referiam ao consumo dos 

alimentos processados e ultraprocessados: macarrão; sucos e néctares industrializados; leite e 

iogurte; queijos; hambúrguer e outros cárneos embutidos (salsicha, mortadela, salame, 

presunto e linguiça); batata frita industrializada e salgados fritos; bolachas e biscoitos 

salgados industrializados e salgadinhos de pacote; bolachas e biscoitos doces com e sem 

recheio, doces, balas e chocolates; refrigerantes. O estudante deveria escolher uma entre oito 

opções de respostas, que variavam do “Não comi” ou “Comi todos os dias”.  

O questionário de frequência alimentar (QFA) é uma ferramenta muita utilizada na 

prática clínica pelos nutricionistas, para avaliação quantitativa e também qualitativa dos 
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pacientes. Também é possível através deste questionário traçar o perfil alimentar desses 

indivíduos para melhor atuação dos profissionais nutricionistas (CAMILO et al., 2016). Os 

alimentos que compuseram o QFA foram aqueles que se enquadravam na definição de 

alimentos processados e ultraprocessados do Guia Alimentar da População Brasileira 

(BRASIL, 2014). 

Os dados obtidos foram tabulados utilizando planilhas eletrônicas do Microsoft 

Office Excel 2016, de forma a extrair os dados necessários para o levantamento das 

informações pertinentes ao tema.  

Foi determinada a frequência de consumo de cada alimento industrializado e para 

aqueles alimentos em que foi observada frequência entre quatro a sete dias por semana e para 

pelo menos 50% dos entrevistados, foi realizado o levantamento dos aditivos utilizados em 

diferentes produtos comerciais. Avaliou-se também a conformidade dos produtos à legislação 

vigente em relação à permissão do uso dos aditivos. 

No intuito de se levantar os aditivos utilizados em produtos que representassem as 

categorias de alimentos mais consumidas pelos estudantes, foi realizada uma busca digital 

aleatória na plataforma Google de pelo menos cinco diferentes marcas para cada subcategoria 

de produtos. Os descritores usados para busca correspondiam ao nome da subcategoria, como 

por exemplo “biscoito recheado”, “refrigerante”, “suco”, “néctar”, dentre outros. O 

levantamento dos aditivos foi feito pela consulta da lista de ingredientes de cada produto. A 

partir da avaliação da frequência, foram levantadas as classes de aditivos mais utilizados em 

cada produto. O quantitativo de classes e os aditivos utilizados foram também avaliados 

utilizando estatística descritiva, pelas medidas de tendência central (média) e dispersão 

(valores mínimos e máximos). 

A verificação da conformidade do uso dos aditivos à legislação vigente, relacionada 

à autorização de uso, e o levantamento dos valores máximos permitidos foram realizados 

utilizando os regulamentos específicos da ANVISA para cada categoria de alimentos: RDC nº 

08 de 2013 (sucos e néctares); RDC nº 05 de 2007 (Refrigerantes); Resolução nº 383 de 1999 

(biscoitos); Resolução nº 387 de 1999 (balas e chocolates) e RDC nº 18 de 2008 (uso de 

edulcorantes em alimentos).  

Utilizando a plataforma digital da OMS, avaliações do comitê conjunto de especialistas 

em aditivos alimentares da FAO/OMS (JECFA) disponível no endereço eletrônico 

https://apps.who.int/food-additives-contaminants-jecfa-database/search.aspx?fc=10#, foram 
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levantados os valores de IDAs estabelecidos para os aditivos utilizados e estes comparados aos valores 

máximos permitidos pela legislação vigente de cada produto verificado. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 CONSUMO ALIMENTAR DE ALIMENTOS INDUSTRIALIZADOS 

 

Participaram da pesquisa 50 adolescentes de ambos os sexos, com idade média de 

12±1 anos. Os alimentos industrializados de maior consumo se concentraram em quatro 

categorias: sucos e néctares; biscoitos salgados e salgadinhos de pacote; biscoitos doces, balas 

e bombons; refrigerantes (Tabela 2).  

 

Tabela 2. Frequência de consumo de alimentos industrializado por estudantes adolescentes de 

uma escola pública em Curvelo – MG (n = 50). 

Alimentos industrializados 

Frequência (%)  

Dias de consumo na semana 

Não comi 1 a 3  4 a 7  

Macarrão   4 (8%) 26 (52%) 20 (40%) 

Suco e néctar   0 (0%) 1 (2%) 49 (98%) 

Leite e Iogurte   5 (10%) 24 (48%) 21 (42%) 

Queijo   48 (96%) 1 (2%) 1 (2%) 

Embutido   8 (16%) 24 (48%) 18 (36%) 

Batata frita e salgado frito   10 (20%) 28 (56%) 17 (24%) 

Biscoito salgado e salgadinho de pacote  4 (8%) 12 (24%) 34 (68%) 

Biscoito doce, bala e chocolate   5 (10%) 18 (36%) 27 (54%) 

Refrigerante   9 (18%) 15 (30%) 26 (52%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 

Quase a totalidade dos estudantes afirmou consumir sucos e néctares industrializados 

entre quatro e sete vezes por semana. Para biscoitos salgados e salgadinhos de pacote foi 

observada a mesma frequência de consumo dos sucos para cerca de 70% dos entrevistados. 

Os alimentos industrializados menos consumidos foram os queijos (96% afirmaram não 

consumir o produto) e as batatas fritas industrializadas ou salgados fritos (76% ou não 

consumiam ou consumiam no máximo 3 vezes por semana).   

Os resultados deste estudo assim como em outros já realizados, apontou uma elevada 

frequência de consumo de alimentos industrializados. Louzada et al. (2015), em sua pesquisa 

sobre fontes de energia relatou que 21,5% de energia da dieta era proveniente de alimentos 
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ultraprocessados (bolos, refrigerantes, guloseimas, embutidos, sucos, salgadinhos e outros). 

D'Avila (2017), em seu estudo sobre consumo energético, constatou que a mediana de 

consumo da dieta dos participantes da pesquisa foi de 3.039,8 Kcal/dia e que 1.496,5 Kcal/dia 

desta (49,2%) era proveniente de fontes ultraprocessadas.  

Costa et al. (2018) em pesquisa realizada com 101.755 estudantes, que buscou 

relacionar o sedentarismo ao consumo de alimentos industrializados, observou que 39,7% dos 

entrevistados faziam consumo diário de pelo menos um alimento ultraprocessado. Pereira 

(2017) avaliou o consumo alimentar de 59 estudantes adolescentes e constatou que 40,7% 

consumiam guloseimas três ou mais vezes por dia, 16,9% consumiam fast food também três 

ou mais vezes por dia e que 35,6% ingere refrigerante pelo menos duas vezes ao dia.  

Messias et al. (2016), em uma pesquisa com 526 adolescentes que foram divididos 

por sexo, descreveu que o sexo feminino (350) consumia com mais frequência alimentos ricos 

em sódio como embutidos (94,9%), salgados fritos e assados (46,3%) e pizzas (19,4%). Já os 

meninos (176) relataram um consumo maior de alimentos ricos em açúcares, como os 

biscoitos recheados (23,9%), os cereais matinais (9,7%) e os refrigerantes (60,8%).  

 

4.2 LEVANTAMENTO DOS ADITIVOS PRESENTES NOS ALIMENTOS 

INDUSTRIALIZADOS MAIS CONSUMIDOS PELOS ADOLESCENTES  

 

Foram analisadas as listas de ingredientes declaradas nos rótulos de um total de 65 

produtos de diferentes marcas e sabores. Para a categoria “sucos e néctares” foram avaliados 

15 rótulos de sucos e néctares simples ou mistos de diferentes sabores (uva, maçã, laranja, 

maracujá, pêssego, goiaba e manga). Para a categoria “biscoitos salgados e salgadinhos de 

pacote” foram verificados 15 produtos, dentre eles biscoitos cream craker, biscoitos de 

polvilho e salgadinhos ou petiscos sabor milho ou queijo. Para os “biscoitos doces, balas e 

chocolates” foram averiguados 20 produtos entre biscoitos recheados, biscoitos tipo maisena, 

balas de goma e chocolates ao leite. E para os refrigerantes 15 produtos dos sabores cola, 

guaraná, uva, limão e maçã foram avaliados. 

De acordo com os dados levantados (Tabela 3), todos os sucos, néctares ou sucos 

mistos possuíam no mínimo dois aditivos declarados, de pelo menos duas diferentes classes. 

Já dentre os biscoitos salgados e os salgadinhos, destaca-se que para quatro dos cinco 

biscoitos de polvilho avaliados não foi declarado o uso de nenhum aditivo. Para os demais 

(biscoitos tipo cream craker e salgadinhos de milho e um biscoito de polvilho) foram 
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declarados entre um e sete aditivos, de até cinco diferentes classes. Também foi observada a 

declaração de pelo menos dois aditivos de duas classes diferentes para os biscoitos doces sem 

e com recheio, balas e chocolates, sendo essa a categoria de alimentos ultraprocessados que 

apresentou o maior número de aditivos em um mesmo produto. Dentre as subcategorias, 

destaca-se que quatro das cinco balas avaliadas declaravam entre 6 e 14 diferentes aditivos, de 

duas a cinco diferentes classes. Os chocolates ao leite foram os que apresentaram menor 

variedade de aditivos (entre 2 e 4) e também menor variedade de classes de aditivos utilizadas 

(2). 

Tabela 3. Quantidade de aditivos e de classes de aditivos declarados nos diferentes grupos de 

alimentos industrializados, com maior frequência de consumo pelos adolescentes. 

Categoria do 

alimento 

Amostra 

(n) 

Aditivos declarados por 

produto 

Classes de aditivos por 

produto 

Mínimo Média Máximo Mínimo Média Máximo 

Sucos e néctares 15 2 3 5 2 3 4 

Biscoito salgado e 

salgadinho  
15 0 2 7 0 2 5 

Biscoito doce, bala 

e chocolate 
20 2 5 14 2 3 5 

Refrigerante 15 3 6 10 3 4 6 

Fonte: Dados da pesquisa, 2020.  

Todos os refrigerantes declaravam pelo menos três diferentes aditivos e classes de 

aditivos. Dentre os grupos avaliados, o refrigerante foi aquele para o qual foram constatadas 

as maiores médias de utilização, tanto para a quantidade como para a diversidade de classes 

de aditivos. 

Na Figura 1 podemos visualizar as classes de aditivos mais utilizadas nos produtos. 

Acidulantes, aromatizantes e antioxidantes são as mais usadas em sucos e néctares. Nos 

biscoitos salgados e salgadinhos se destacaram os aromatizantes, emulsificantes e acidulantes. 

Já nos biscoitos doces, balas e chocolates predominam os aromatizantes e os corantes 

artificiais. Nos refrigerantes também foram os aromatizantes, os corantes artificiais, 

acidulantes e os conservantes.  

Observou-se que duas classes de aditivos estão presentes nos quatro grupos de 

alimentos: os aromatizantes e os acidulantes e que alguns aditivos são utilizados em mais de 

80% dos produtos das categorias: aromatizantes e acidulantes em sucos e néctares; corantes 

artificiais e aromatizantes em biscoitos doces, balas e chocolates e conservantes, acidulantes, 

corantes artificiais e aromatizantes em refrigerantes.  
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Apenas para um dos quatro grupos de produtos, os biscoitos salgados e salgadinhos 

foi observada uma maior variação de aditivos usados nos produtos, sem predominância de 

classes específicas. 
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Figura 1. Frequência (%) de utilização das diferentes categorias de aditivos alimentares nos 

grupos de alimentos industrializados avaliados. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 

4.3 ADEQUAÇÃO DOS ADITIVOS À LEGISLAÇÃO VIGENTE E LEVANTAMENTO 

DOS VALORES DOS VMPs E DAS IDAs  

 

Na Tabela 4 observa-se todos os aditivos utilizados nos produtos avaliados e seus 

respectivos valores de VMP e IDA. As não conformidades estão destacadas em negrito. 

 

Tabela 4. Relação dos aditivos utilizados nos produtos avaliados, valores máximos 

permitidos (VMP) e ingestão diária aceitável (IDA). 

Aditivos identificados 
VMP                     

(mg/100 g ou mL) 

IDA  

(mg/Kg) 

Sucos, sucos mistos e néctares industrializados 

Aroma idêntico ao natural Quantum satis Não especificado 

Acidulante ácido cítrico Quantum satis Não limitado 

Antiespumante polidimetilsiloxano 1,0 1,5 

Antioxidante ácido ascórbico Quantum satis Não especificado 

Conservante metabissulfito de sódio  5,0 0,7 

Conservante sorbato de potássio 100,0 25,0 

Estabilizante goma guar 100,0 Não especificado 

Estabilizante goma xantana 200,0 Não especificado 

Estabilizante carboximetilcelulose 300,0 Não especificado 

Estabilizante acetato isobutirato de sacarose Não permitido 20,0 

Estabilizante dioctil sulfosuccinato de sódio  Não permitido 0,1 

Refrigerantes 

Acidulante ácido fosfórico  700,0 70,0 

Aroma natural  Quantum satis Não especificado 

Conservante benzoato de sódio  50,0 0,5 

Conservante sorbato de potássio  30,0 0,25 

Corante artificial amarelo crepúsculo 10,0 0,4 

Corante azul brilhante  10,0 0,6 

Corante caramelo  Quantum satis Não especificado 

Corante caramelo IV  Quantum satis 200,0 

Corante vermelho Bordeaux  5,0 0,05 

Edulcorante acessulfame de K (3,2 mg /100 mL) 35,0 15,0 

Edulcorante artificial sucralose (8,0mg/100 mL) 25,0 15,0 

Edulcorante ciclamato de sódio (17mg/100 mL) 40,0 0,11 

Edulcorante sacarina de sódio (2mg/100 mL) 15,0 0,5 

Regulador de acidez ácido tartárico 500,0 30,0 

Regulador de acidez citrato de potássio  Quantum satis Não limitado 
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Regulador de acidez citrato de sódio  Quantum satis Não limitado 

Regulador de acidez ácido cítrico  Quantum satis Não limitado 

Sequestrante EDTA cálcio dissódico 3,5 2,5 

Sequestrante hexametafosfato de sódio  70,0 70,0 

Biscoitos salgados (polvilho, água e sal) e salgadinhos de milho 

Acidulante ácido cítrico  Quantum satis Não limitado 

Acidulante ácido láctico  Quantum satis Não limitado 

Agente de massa carbonato de cálcio  Quantum satis Não limitado 

Antioxidante Terc-butil-hidroquinona (TBHQ)  20,0 0,7 

Antioxidante Butil Hidroxitolueno (BHT) 10,0 0,3 

Antiumectante dióxido de silício  Quantum satis Não especificado  

Aromatizante natural Quantum satis Não especificado 

Corante natural de urucum /colorífico 1,0 12,0 

Corante artificial amarelo 6 5,0 4,0 

Corante natural cúrcuma  20,0 3,0 

Emulsificante estearoil-2-lactil lactato de sódio 500,0 20,0 

Emulsificante lecitina de soja Quantum satis Não limitado 

Melhorador de farinha protease  Quantum satis Não especificado  

Melhorador de farinha metabissulfito de sódio 5,0 0,7 

Realçador de sabor glutamato monossódico  Quantum satis Não especificado  

Realçador de sabor guanilato dissódico  Quantum satis Não especificado  

Realçador de sabor inosinato Quantum satis Não especificado  

Biscoitos doces (recheados ou não), balas e chocolates 

Acidulante ácido cítrico  Quantum satis Não limitado 

Acidulante ácido láctico  Quantum satis Não limitado 

Antioxidante lactato de sódio Quantum satis Não limitado 

Aromatizante  Quantum satis Não especificado 

Corante amarelo crepúsculo  5,0 4,0 

Corante artificial amarelo tartrazina  20,0 10,0 

Corante azul brilhante  20,0 6,0 

Corante caramelo IV Quantum satis 200,0 

Corante vermelho 40 20,0 7,0 

Corante vermelho bordeaux  10,0 0,5 

Corante vermelho eritrosina  5,0 0,1 

Corante vermelho Ponceau  10,0 4,0 

Emulsificante estearoil-2 lactil lactato de cálcio  500,0 20,0 

Emulsificante éster de ácido diacetl tartárico  500,0 50,0 

Emulsificante ésteres de ácido ricinoleico   500,0 7,5 

Emulsificante lecitina de soja  500,0 Não limitado 

Emulsificante poliglicerol polirricinoleato  500,0 7,5 

Emulsificante triestearato de sorbitana  300,0 25,0 

Estabilizante lecitina de soja  Quantum satis Não limitado 

Melhorador de farinha metabissulfito de sódio  5,0 0,7 
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Melhorador de farinha protease Quantum satis Não especificado  

Fermento químico pirofosfato ácido de sódio  2000,0 70,0 

Regulador de acidez ácido málico  Quantum satis Não especificado  

Regulador de acidez fosfato monocálcio 140,0 70,0 

Regulador de acidez malato dissódico Quantum satis Não especificado  

Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 

Dentre os aditivos listados nos rótulos dos produtos, foi observada não conformidade 

em relação à legislação vigente para três deles (5%). Em dois os aditivos poderiam ser 

utilizados, mas foram declarados para classes não autorizadas (conservante metabissulfito de 

sódio em néctar misto de manga e maçã, e agente de massa carbonato de cálcio em salgadinho 

de milho sabor queijo). E para um suco misto de uva e maçã constatou-se o uso de aditivo não 

autorizado (estabilizantes: acetato isobutirato de sacarose e dioctil sulfosuccinato de sódio).  

Para várias classes de aditivos o VMP é definido como quantum satis (quantidade 

suficiente) e não tem um valor de IDA definido, o que pode contribuir para o uso exagerado 

desses aditivos pela indústria. Ressalta-se que dependendo da quantidade de aditivos usados 

pela indústria, das categorias e quantidades de alimentos industrializados consumidos pelo 

indivíduo e sua massa corpórea, pode haver extrapolação da IDA, principalmente para as 

classes que são comumente utilizadas em diferentes alimentos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo evidenciou a elevada frequência alimentar de produtos 

industrializados por estudantes adolescentes, principalmente das categorias: sucos e néctares, 

refrigerantes, biscoitos salgados e salgadinhos e pacote, biscoitos doces balas e chocolates.  

Foi observado uso de grande variedade de classes e tipos de aditivos nos produtos 

avaliados, e também o amplo uso de classes como aromatizantes, acidulantes e corantes nas 

diferentes categorias de alimentos. Também se constatou irregularidades na declaração dos 

aditivos para 5% dos produtos avaliados. 

Cabe ressaltar que os VMPs estabelecidos podem não garantir que o consumo esteja 

de acordo com as IDAs, uma vez que o mesmo aditivo pode ser usado em diferentes produtos 

e que esses produtos são consumidos com elevada frequência pelo público estudado. 

Por fim, destaca-se a relevância da rotulagem como fonte de informação sobre os 

aditivos usados e reforça-se a importância de priorizar o consumo de alimentos in natura ou 

minimamente processados e restringir o uso de industrializados como estratégia eficaz para a 
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prevenção e promoção da saúde. Apesar de existir regulações e restrições de uso, a utilização 

é ampla em alimentos industrializados, o que configura risco à saúde.  
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